
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO 
Embargos de Declaração nº 0014526-14.2001.815.0011
Origem : 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante : Estado da Paraíba
Procuradora : Mônica Figueiredo
Embargada : M. do S. Araújo Polpas  

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  EXECUÇÃO 
FISCAL.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.  DATA 
REFERENTE  À  CONFIGURAÇÃO  DO  PRAZO 
PRESCRICIONAL .VÍCIO NÃO CARACTERIZADO. 
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO 
DECISÓRIO.  MANIFESTO  PROPÓSITO  DE 
REDISCUSSÃO DA TEMÁTICA. FINALIDADE DE 
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE. 
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES 
DO ART. 1.022, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas 
nos  casos  de obscuridade,  contradição ou omissão, 
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se 
prestando ao reexame do julgado,  e,  não existindo 
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente, 
impõe-se a sua rejeição.
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-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se 
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais 
restaram  repelidos  pela  fundamentação 
desenvolvida na decisão.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls. 
78/81, opostos  pelo Estado da Paraíba, combatendo acórdão, fls. 68/75, que negou 
provimento à Apelação manejada pelo nominado recorrente, nos autos da Execução 
Fiscal ajuizada contra M. do S. Araújo Polpas.

Nas suas razões,  o recorrente defende o cabimento 
do  presente  recurso,  manejado  sem  finalidade  procrastinatória,  haja  vista  a 
necessidade de prequestionamento da matéria, para ulterior interposição de recurso 
às  instâncias  superiores.  Outrossim,  discorre  a  respeito  da  omissão  de  datas 
desconsideradas na decisão guerreada, pois, “Observa-se que a execução foi ajuizada 
em DEZEMBRO/2001, tendo o Juiz da época despachado determinando a citação da 
executada,  e  sendo  a  mesma  citada  em  28/02/2002  (fls.  08/09),  interrompendo  a 
prescrição tributária em relação a todos os executados, vez que já em vigor a nova 
redação  do  art.  174,  do  CTN  e  ocorreram  os  fatos  que  atrasaram  o  andamento 
processual por mora do judiciário”, fl. 80.

É o RELATÓRIO.

VOTO
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De logo,  é  oportuno registrar  que,  nos moldes  dos 
incisos I, II e III, do art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, 
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a 
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

Na hipótese vertente, percebe-se, na verdade, que a 
parte insurgente não se conformou com a fundamentação contrária da decisão em 
relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos declaratórios de maneira 
totalmente infundada, sob as alcunhas de prequestionamento e omissão, tentando, 
tão somente, rediscutir o feito.

Digo  isso,  pois,  analisando  o  decisum  embargado, 
verifica-se  a  pertinente  abordagem  acerca  das  pontuações  indicadas  pela  parte 
embargante no presente recurso.

Inicio por rebater a alegação de omissão acerca de 
datas processuais importantes. No tema, ao contrário do sustentado pelo Estado da 
Paraíba,  esta  relatoria  ao  abordar  a  questão  alusiva  à  prescrição,  discriminou  o 
porquê da manutenção da sentença nestes termos: 

A questão posta a desate cinge-se a averiguar se a 
prescrição  intercorrente  restou  configurada  na 
espécie.
A  resposta  é  positiva,  haja  vista  que  entre  o 
arquivamento  de  fl.  46,  realizado  a  pedido  da 
própria  Fazenda  Pública  na  fl.  43, e  a  sentença, 
prolatada  em  27  de  julho  de  2015,  transcorreu  o 
quinquênio legal.
Logo, restou consumada a prescrição intercorrente, o 
que  torna  inviável  o  acolhimento  do  apelo  neste 
aspecto. 
Com  efeito,  nada  obstante  a citação  da  empresa 
executada, ocorrida em 28 de fevereiro de 2002, fl. 08, 
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e a existência de inúmeros pleitos de suspensão, v. g, 
à fl. 15, prazo este expirado, consoante certidão de fl. 
18; ou ainda, em razão da não localização de bens, fl. 
27,  o  fator  determinante  foi  o  interregno  do 
processo  por  mais  de  cinco  anos,  entre  o 
arquivamento e a sentença, isso sem que a Fazenda 
Pública forcejasse qualquer expediente, no sentido 
de encontrar bens a penhorar.
Em  reforço,  ultrapassado  o  ínterim  processual,  a 
jurisprudência pátria não mais exigira a intimação da 
Fazenda, consoante estabelecia o art. 40, § 4º, da Lei 
nº 6.830/1980, possibilitando a decretação automática 
da prescrição, pela respectiva sentenciante.

E, para ratificar a possibilidade da Magistrada a quo 
reconhecer, de ofício, o instituto prescricional, tratamos da matéria, inclusive com a 
aposição de jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

E para que não remanesça qualquer dúvida acerca da 
desnecessidade de intimação do Estado da Paraíba, 
possibilitando, no caso em liça, o reconhecimento da 
prescrição,  de  ofício,  trago  a  lume  julgamento  do 
Superior Tribunal de Justiça, ratificando cuidar-se de 
entendimento  sacramentado  perante  aquela  Corte, 
senão vejamos:
PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. 
Execução  fiscal.  Prescrição  intercorrente.  Processo 
paralisado por cinco após pedido de suspensão pela 
exequente. Desnecessidade de intimação da Fazenda 
Pública  da  decisão  que  arquiva  o  feito. 
Jurisprudência  pacífica  do  STJ.  Súmula  nº  83/stj. 
Agravo conhecido.  Recurso Especial  a  que se nega 
seguimento. (STJ; AREsp 838.945; Proc. 2015/0326340-
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4; RS; Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; 
DJE 03/03/2016).

Ainda que assim não fosse,  o  crédito tributário foi 
constituído  no  ano  2001,  fl.  03,  não  incidindo  a  nova  redação  dada  pela  Lei 
Complementar nº  118/2005, mas,  sim, o comando anterior,  o qual  entendia que a 
prescrição seria interrompida com a citação pessoal do devedor.

À  guisa  de  ilustração,  trago  a  lume  a  Lei 
Complementar  nº  118/2005,  quando  alterou  o  dispositivo  constante  no  Código 
Tributário Nacional, precisamente, o inciso I:

Art.  174  -  A  ação  para  a  cobrança  do  crédito 
tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da 
data da sua constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I  - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em 
execução fiscal; 
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora 
o devedor;
IV  -  por  qualquer  ato  inequívoco  ainda  que 
extrajudicial,  que  importe  em  reconhecimento  do 
débito pelo devedor.

De outra banda, também não prospera a intenção de 
de  prequestionamento,  requisito  indispensável  para  se  recorrer  às  instâncias 
superiores, a teor das Súmulas nº 356 e nº 282, ambas do Supremo Tribunal Federal, 
porquanto o pleito fica condicionado ao reconhecimento das máculas dispostas no 
art. 1.022, do Código de Processo Civil.

A respeito, a jurisprudência atualizada:
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELO 
CÍVEL. OMISSÕES INEXISTENTES. PRETENSÃO 
DE  REEXAME  DA  MATÉRIA. 
INADMISSIBILIDADE.  FINALIDADE  DE 
PREQUESTIONAMENTO.  I-  Para  a  oposição  de 
embargos  declaratórios,  necessário  se  faz  a 
observância das hipóteses previstas no art. 1.022, do 
novo CPC. II- se o acórdão embargado não contém 
qualquer  das  hipóteses  legalmente  previstas,  e 
apenas reflete posicionamento contrário à pretensão 
recursal da parte embargante, resta claro o intuito de 
rediscussão de questões já decididas, o que é inviável 
por  meio  desta  espécie  recursal.  III-  ainda  que 
opostos  para  o  fim  de  prequestionar  a  matéria  e 
viabilizar  o  acesso  da  parte  a  outras  instâncias 
recursais, tem-se por indispensável a concomitância 
de uma das máculas apontadas no CPC. Embargos 
de  declaração  rejeitados.  (TJGO;  AC-EDcl  0272043-
20.2010.8.09.0051;  Goiânia;  Primeira  Câmara  Cível; 
Rel. Des. Luiz Eduardo de Sousa; DJGO 28/04/2016; 
Pág. 165) - negritei.

Então, em face dessas considerações, observa-se que 
o  acórdão  hostilizado  foi  nítido  e  objetivo,  inexistindo  quaisquer  dos  vícios 
declinados pelo recorrente, tendo referido  decisum apenas acolhido posicionamento 
diverso do sustentado pela parte inconformada.

Destarte,  resulta  prejudicado  o  prequestionamento 
da matéria, pois, mesmo para fins de acesso às instâncias superiores, a sua finalidade 
vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos específicos, o que não restou 
configurado.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS.
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É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 12 de julho de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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